
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.698 - SP (2013/0363256-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE 
  LEANDRO RODRIGUES VIANA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAQUIM GOMES 
ADVOGADOS : ANA PAULA DANTAS ALVES 
  TERESINHA RENÓ BARRETO DA SILVA 

EMENTA

CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS 
BANCÁRIOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. INTERESSE 
DE AGIR. VERACIDADE FICTA. PRESUNÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O STF determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no 
País que tenham por objeto a discussão sobre expurgos inflacionários 
decorrentes de planos econômicos. No presente caso, o recurso especial 
trata de matéria diversa (obrigação de a instituição financeira exibir os 
extratos bancários), portanto, desnecessária a pretendida suspensão.
2. Compete à instituição financeira exibir os extratos bancários necessários 
à comprovação das alegações do correntista referentes a expurgos 
inflacionários em caderneta de poupança, desde que se demonstre, com 
indícios mínimos, a existência da contratação no período equivalente à data 
dos extratos requeridos (REsp 1.133.872/PB, SEGUNDA SEÇÃO, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, DJe de 28/3/2012).
3. O STJ pacificou o entendimento segundo o qual, em exibição incidental 
de documentos, cabe a presunção de veracidade ficta dos fatos que a parte 
adversa pretendia comprovar com a juntada dos documentos solicitados 
(art. 359 do CPC), cujas consequências serão avaliadas, pelo juízo de 
origem, em conjunto com as demais provas produzidas nos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator

Documento: 1373921 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2014 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.698 - SP (2013/0363256-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE 
  LEANDRO RODRIGUES VIANA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAQUIM GOMES 
ADVOGADOS : ANA PAULA DANTAS ALVES 
  TERESINHA RENÓ BARRETO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 202/210) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, o agravante alega, preliminarmente, a necessidade de 

suspensão do processo, em virtude do determinado pelo STF. Insurge-se contra a 

incidência da Súmula n. 83/STJ, aduzindo que, no caso dos autos, inexiste interesse de 

agir porque o recorrido não comprovou ter tentado solucionar o problema 

administrativamente. Afirma a ocorrência de prescrição vintenária, sendo, portanto, 

indevida a exibição de extratos desse período. Argumenta que a presunção de veracidade 

dos fatos não é absoluta, não podendo ser aplicada na hipótese.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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trata de matéria diversa (obrigação de a instituição financeira exibir os 
extratos bancários), portanto, desnecessária a pretendida suspensão.
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indícios mínimos, a existência da contratação no período equivalente à data 
dos extratos requeridos (REsp 1.133.872/PB, SEGUNDA SEÇÃO, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, DJe de 28/3/2012).
3. O STJ pacificou o entendimento segundo o qual, em exibição incidental 
de documentos, cabe a presunção de veracidade ficta dos fatos que a parte 
adversa pretendia comprovar com a juntada dos documentos solicitados 
(art. 359 do CPC), cujas consequências serão avaliadas, pelo juízo de 
origem, em conjunto com as demais provas produzidas nos autos. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.698 - SP (2013/0363256-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE 
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ADVOGADOS : ANA PAULA DANTAS ALVES 
  TERESINHA RENÓ BARRETO DA SILVA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. O 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

196/198):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso em virtude da ausência de demonstração de ofensa e 

consonância do entendimento com a jurisprudência do STJ (e-STJ fls. 121/123).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 96):

"EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - Ação de cobrança - Caderneta de 

poupança - Ônus da instituição financeira - Não cabimento de fixação de 

multa diária no caso de descumprimento da medida, consoante 

jurisprudência sedimentada do Colendo Superior Tribunal de Justiça 

nesse sentido - Recurso parcialmente provido."

No recurso especial (e-STJ fls. 102/110), interposto com base no art. 105, III, "c", 

da CF, o recorrente apontou ofensa aos arts. 267, I, 295, I, 283 e 359 do CPC e 6º 

da LICC, sustentou a inexistência de interesse de agir na ação de exibição de 

documento e a impossibilidade de aplicação da presunção de veracidade dos 

fatos.

No agravo (e-STJ fls. 127/137), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

No julgamento do Recurso Especial n. 1.133.872/PB, relatado pelo eminente 

Ministro MASSAMI UYEDA e submetido à sistemática dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), a Segunda Seção desta Corte firmou a seguinte orientação a 

respeito da obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 

necessários à comprovação das alegações do correntista decorrentes dos 

expurgos inflacionários em caderneta poupança.

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE 

COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE 

POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - 
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PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS 

EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM 

FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO 

DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 

INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS 

MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO 

AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO 

CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA 

DO ENUNCIADO N. 211/STJ - NO CASO CONCRETO, RECURSO 

ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de remuneração 

de caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças de 

correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é de 

vinte anos, não transcorrido, na espécie;

II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 

necessários à comprovação das alegações do correntista decorre de lei, 

já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do 

Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser 

objeto de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé 

objetiva;

III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no v. 

acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do indispensável 

prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado n. 211/STJ;

IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, é 

cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de 

determinar às instituições financeiras a exibição de extratos bancários, 

enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de 

obrigação decorrente de lei e de integração contratual compulsória, não 

sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos 

da operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da 

instituição financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que ao 

correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da 

relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a 

existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo preciso, 

os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos;

V - Recurso especial improvido, no caso concreto."

(REsp n. 1.133.872/PB, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 28/3/2012.)

Ademais, o STJ, ao julgar o recurso representativo de controvérsia REsp n. 

1.094.846/MS, consolidou a orientação de que a presunção de veracidade ficta 

somente se aplica na hipótese de incidente de exibição de documentos "cujas 

consequências serão avaliadas pelo juízo em conjunto com as demais provas 

constantes dos autos, sem prejuízo da possibilidade de busca e apreensão, nos 

casos em que a presunção ficta do art. 359 não for suficiente, ao prudente critério 

judicial". A propósito:

"AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ART. 359 DO 

CPC. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. NÃO APLICABILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 

RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

1. A presunção de veracidade contida no art. 359 do Código de Processo 

Civil não se aplica às ações cautelares de exibição de documentos. 
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Precedentes.

2. Na ação cautelar de exibição, não cabe aplicar a cominação prevista 

no art. 359 do CPC, respeitante à confissão ficta quanto aos fatos 

afirmados, uma vez que ainda não há ação principal em curso e não se 

revela admissível, nesta hipótese, vincular o respectivo órgão judiciário, a 

quem compete a avaliação da prova, com o presumido teor do documento 

3. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 

11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

4. Recurso especial a que se dá provimento."

(REsp n. 1.094.846/MS, Relator Ministro CARLOS FERNANDO 

MATHIAS, Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 11/3/2009, DJe 3/6/2009.)

Dessa forma, o acórdão impugnado está no mesmo sentido da jurisprudência 

desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, com fundamento no art. 544, § 

4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se."

A suspensão de processos determinada pelo Supremo Tribunal Federal nos 

REsps n. 626.307 e 591.797 somente se aplica quando é analisado o mérito do recurso 

que tenha por objeto a discussão sobre os expurgos inflacionários decorrentes de planos 

econômicos.

No presente caso, todavia, a matéria cuida da exibição de extratos 

bancários, não sendo cabível falar em sobrestamento do feito.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO GERAL. 

RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. DETERMINAÇÃO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (REs 591.797/626.307 e AG 754.745). JUÍZO DE 

CONHECIMENTO NÃO ULTRAPASSADO. SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.  

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO 

ATACADOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento deduzido 

nos autos dos Recursos Extraordinários 591.797 e 626.307 (Relator o Ministro 

Dias Toffoli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 (Relator o Ministro Gilmar 

Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, determinou 

a suspensão de todos os processos em trâmite no País, independentemente de 

juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a discussão sobre os expurgos 

inflacionários decorrentes de Planos Econômicos.

2. A decisão agravada não examinou as questões de mérito de que cuidam os 

aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre óbice formal ao 

exame do apelo especial, vale dizer, a ausência de prequestionamento da questão 

federal suscitada nas razões recursais, a incidência da Súmula 283/STF.

3. Desse modo, não ultrapassada a barreira ao conhecimento do recurso especial, 

não há nenhuma justificativa para que seja sobrestado o julgamento do presente 

feito, entendimento que de modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao 

comando da Suprema Corte.
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4. Inviável o recurso especial quando ausente o prequestionamento, sequer 

implícito, do dispositivo da legislação federal apontado como violado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 116.282/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 1º/2/2013.)

Quanto à suscitada prescrição, inadmissível a análise do tema em agravo 

regimental por tratar-se de inovação recursal.

Além disso, tal questão não foi objeto de pronunciamento pela Corte local, o 

que impede o conhecimento do especial por ausência de prequestionamento.

Com relação ao interesse de agir, a Segunda Seção desta Corte firmou 

posicionamento acerca do dever da instituição financeira de exibir os extratos bancários 

necessários à comprovação das alegações do correntista referentes a expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, sob a condição de que seja demonstrada, com 

indícios mínimos, a existência da contratação no período equivalente à data dos extratos 

requeridos.

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o "agravado 

demonstrou a existência de relação com o agravante, tendo indicado os números de suas 

contas poupança, cujos extratos pretende ver exibidos" (e-STJ fl. 97), motivo pelo qual o 

banco tem a obrigação de exibir os extratos bancários requeridos. Assim, inafastável a  

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Por fim, incide a Súmula n. 83/STJ também no que se refere à presunção de 

veracidade dos fatos.

Com efeito, a decisão recorrida encontra-se em harmonia com a orientação 

do STJ segundo a qual, em exibição incidental de documento, cabe a presunção de 

veracidade ficta dos fatos que a parte adversa pretendia comprovar com a juntada da 

documentação requerida (art. 359 do CPC), cujas consequências serão avaliadas, pelo 

juízo de origem, em conjunto com as demais provas produzidas nos autos.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0363256-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 424.698 / SP

Números Origem:  00309362820118260000  201303632564  28201201000237780000  2872010  
2920120100023778  309362820118260000

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE

LEANDRO RODRIGUES VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAQUIM GOMES
ADVOGADOS : ANA PAULA DANTAS ALVES

TERESINHA RENÓ BARRETO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE
LEANDRO RODRIGUES VIANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOAQUIM GOMES
ADVOGADOS : ANA PAULA DANTAS ALVES

TERESINHA RENÓ BARRETO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidenta) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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